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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral dos Recursos Florestais

Despacho (extracto) n.o 12 169/2007

Por despacho de 20 de Abril de 2007 do director-geral dos Recursos
Florestais e nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 42.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, os concessionários
de zonas de caça associativas (ZCA) devem enviar à Direcção-Geral
dos Recursos Florestais, até 15 de Junho de cada ano, listagem actua-
lizada dos caçadores associados em cada zona de caça, reportada
a 31 de Maio desse ano.

Para efeitos do cumprimento da obrigação acima referida, importa
garantir uma sistematização dos dados a facultar sobre os caçadores
associados em cada ZCA que permita quer uma maior eficiência na
sua informatização quer uma redução da informação ao estritamente
necessário.

Assim, é aprovado o modelo de impresso anexo.
O referido modelo, de uso obrigatório, pode ser obtido no sítio

http://www.dgrf.min-agricultura.pt/ e é de reprodução livre, através
de qualquer meio automático de cópia ou a partir do documento
que se encontra disponível na Internet, podendo neste caso ser preen-
chido directamente, mas contando sempre, em qualquer dos casos,
que não seja alterado o formato original nem prejudicada a legibilidade
do impresso ou dos elementos declarados.

Este formulário pode ainda ser submetido via web através do «Portal
do Caçador», quando tal serviço for disponibilizado.

É revogado o despacho n.o 23133/2001 (2.a série), de 15 de
Novembro.

14 de Maio de 2007. — O Director de Serviços de Administração,
Paulo Freitas.

ANEXO

Direcção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.o 12 170/2007

Tornando-se necessário garantir uma adequada celeridade e eficácia
às decisões administrativas, e considerando que o então director regio-
nal da ex-Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho
é responsável pela execução orçamental até ao termo do processo
de fusão, nos termos do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 200/2006,
de 25 de Outubro, delego no licenciado em Direito António Joaquim
Vieira Ramalho, director regional-adjunto, competência para auto-
rizar despesas com a aquisição de bens e serviços a que se refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho, conjugada com o n.o 3 do artigo 28.o do mesmo diploma,
até ao limite máximo de E 50 000.

O presente despacho produz efeitos durante o prazo que decorre
o processo de fusão, a que se referem os artigos 5.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 200/2006, de 25 de Outubro.

Pelo presente despacho ratifico os actos praticados no âmbito dos
poderes por mim delegados desde a data da tomada de posse e a
data da publicação do mesmo.

24 de Abril de 2007. — O Director Regional, Carlos Alberto Moreira
Alves d’Oliveira Guerra.

Despacho n.o 12 171/2007

Na esteira da reorganização prevista nas alínea c) do n.o 1 e h)
e i) do n.o 2 do artigo 21.o Decreto-Lei n.o 209/2006, de 27 de Outubro
— Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas —, foi publicado o Decreto Regulamentar n.o
12/2007, de 27 de Fevereiro, que estabelece o novo modelo orgânico
e funcional, definindo a missão, as atribuições e o tipo de organização
interna das direcções regionais de agricultura (DRA) que passam
a designar-se por direcções regionais de agricultura e pescas (DRAP).

A Portaria n.o 219-Q/2007, de 28 de Fevereiro, no desenvolvimento
deste último diploma, determina o número de unidades orgânicas
flexíveis dos serviços.

Por sua vez, o despacho n.o 8500/2007, de 11 de Maio, elenca as
unidades flexíveis, definindo as suas atribuições e competências.

Por outro lado, estatuí o n.o 1, alínea c), do artigo 25.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações que lhe foram intro-




